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PROTOCOLO  

– Programa “Vacinação SNS Local” –  

  

Entre:  

Associação Dignitude, pessoa coletiva nº 513696628, com sede na Rua Venâncio Rodrigues, 12, em  

Coimbra, neste ato representada por Maria João Fortes Toscano, que outorga na qualidade de 

Procuradora, adiante designada por Dignitude ou Primeira Outorgante; e  

Município de Fornos de Algodres, pessoa coletiva n.º 505 592 959, com sede na Estrada Nacional 16, 

neste ato representada pelo António Manuel Pina Fonseca, Presidente da Câmara Municipal de Fornos 

de Algodres, nos termos da alínea a) do nº 1 do artigo 35º do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de 

setembro, e conforme a deliberação da Câmara Municipal de Fornos de Algodres, de 9 de outubro de 

2020 adiante designado por Município ou Segundo Outorgante;   

  

Sendo adiante também designados em conjunto por Outorgantes;  

  

Considerando que:  

I. A Dignitude, Instituição Particular de Solidariedade Social, sem fins lucrativos, é responsável pelo 

desenvolvimento, operacionalização e gestão do Programa abem: Rede Solidária do 

Medicamento. No contexto da pandemia da COVID-19, o Programa abem: empreendeu uma 

resposta inovadora denominada “Emergência abem: COVID-19" para potenciar uma resposta 

solidária mais alargada aos desafios e problemas gerados pela pandemia;  

II. No âmbito desta nova resposta foi organizado o Programa “Vacinação SNS Local” com objetivo de 

proteger os mais vulneráveis, nomeadamente as pessoas com idade igual ou superior a 65 anos, 

através da promoção da sua vacinação contra a gripe sazonal pelas farmácias comunitárias que 

cumpram os requisitos de participação;  

III. Município de Fornos de Algodres deliberou o seu apoio ao Programa “Vacinação SNS Local” para, 

no contexto da pandemia COVID-19, ampliar os meios e recursos disponíveis para proteção, em 

especial no âmbito da vacinação contra a gripe sazonal, dos seus munícipes com idade mais 

avançada.  

  

É celebrado pelos Outorgantes o presente Protocolo de colaboração entre si para a materialização do 

Programa “Vacinação SNS Local” no Município de Fornos de Algodres, e que aqui formalizam 

acordando que se regerá pelas disposições seguintes:  

Primeira  

(Objeto)  

O presente Protocolo estabelece as regras de referenciação dos beneficiários do Programa “Vacinação 

SNS Local” no Município de Fornos de Algodres e da contribuição solidária que o Segundo Outorgante 
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acorda atribuir à iniciativa “Emergência abem: COVID-19” e ao referido Programa “Vacinação SNS 

Local”.  

    

Segunda  

(Âmbito)  

Encontram-se abrangidos por este Protocolo os munícipes do Município de Fornos de Algodres com 

idade igual ou superior a 65 anos aos quais seja administrada vacinação gratuita contra a gripe a que 

se refere a Norma n.º 016/2020 da DGS, de 25/09/2020, em farmácias comunitárias do concelho de 

Fornos de Algodres.  

  

Terceira  

(Condições da administração da vacina)  

1. Os beneficiários têm o direito à livre escolha das farmácias abrangidas pelo âmbito estabelecido 

na cláusula Segunda.  

2. Para os efeitos previstos neste Protocolo, os beneficiários são identificados pelo número de utente 

do SNS.  

  

Quarta  

(Obrigações dos Outorgantes)  

1. No âmbito deste Protocolo, a Dignitude obriga-se a:  

a) Promover a administração das vacinas contra a gripe pelas farmácias aos beneficiários 

abrangidos pela cláusula Segunda que solicitem a sua vacinação;  

b) Disponibilizar informação sobre as vacinas administradas nas farmácias comunitárias, 

promovendo a monitorização e a avaliação do contributo das mesmas na cobertura vacinal no  

Município de Fornos de Algodres;  

c) Pagar às farmácias o preço da administração de vacinas contra a gripe realizada nos termos 

deste Protocolo.  

2. No âmbito deste Protocolo, o Município obriga-se a comparticipar o preço da administração de 

vacinas contra a gripe por farmácias comunitárias realizada ao abrigo deste Protocolo e nos termos 

e condições previstas nas cláusulas Quinta e Sexta.  

  

Quinta  

(Contribuição solidária)  

1. O Município comparticipará, em regime de complementaridade com a Dignitude, 90% do preço 

da administração de vacinas contra a gripe a beneficiários do Programa “Vacinação SNS Local”, por 

farmácias comunitárias, realizada nos termos deste Protocolo, até um valor máximo de 2,25€/ato.   

2. Para o efeito foi cabimentado pelo Município o valor de 2250,00€ com base no número estimado 

de 1000 beneficiários que deverão solicitar a sua vacinação contra a gripe em farmácias 

comunitárias ao abrigo deste Protocolo.  
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Sexta  

(Pagamento da contribuição solidária)  

1. A Dignitude remeterá ao Município uma relação-resumo global com informação sobre as 

administrações de vacinas efetuadas pelas farmácias aos munícipes beneficiários do Programa 

“Vacinação da Gripe SNS Local”.  

2. O Município compromete-se a liquidar à Dignitude o montante indicado na relação-resumo global 

até 30 dias após a sua receção, mediante transferência bancária para a conta da Dignitude com 

IBAN PT50.0036.0000.99105914899.27.  

  

Sétima  

(Dados pessoais)  

1. Em virtude do presente Protocolo, os Outorgantes poderão disponibilizar entre si informações, 

documentos ou ficheiros em formato eletrónico contendo dados pessoais, na estrita medida em 

que tal se mostre necessário à execução do mesmo. Nessa medida, sempre que algum/a dos/as 

Outorgantes, no âmbito da execução do presente Protocolo, tenha acesso a dados pessoais pelos 

quais outro Outorgante é “responsável pelo tratamento” ou “subcontratante” (nesta cláusula 

referida por “Parte responsável ou subcontratante”), nas definições previstas no Regulamento (UE) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (adiante RGPD), cada 

Outorgante relativamente a todas as operações de tratamento de dados pessoais que tenha de 

realizar em nome e/ou por conta da “Parte responsável ou subcontratante”, obriga-se a cumprir o 

disposto no RGPD e na demais legislação e regulamentação aplicável, incluindo, designadamente: 

a) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a “Parte 

responsável ou subcontratante” esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente 

comunicadas;  

b) Manter os dados pessoais objeto de tratamento estritamente confidenciais, garantindo que as 

pessoas autorizadas a tratar dados pessoais assumiram um compromisso de confidencialidade 

ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de confidencialidade;   

c) Prestar à “Parte responsável ou subcontratante” a colaboração de que esta careça para 

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais efetuado ao 

abrigo do presente Acordo e manter a “Parte responsável ou subcontratante” informada em 

relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato qualquer 

situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa ou que, de algum modo, possa 

dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de dados 

pessoais;  

d) Prestar assistência à “Parte responsável ou subcontratante”, tendo em conta a natureza do 

tratamento e a informação ao seu dispor, no sentido de assegurar as obrigações referentes à 

notificação de violações de dados pessoais, designadamente através da comunicação à “Parte 

responsável ou subcontratante”, sem demora injustificada após ter conhecimento de qualquer 
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violação de dados pessoais que ocorra com incidência nos dados pessoais, prestando ainda 

total colaboração à “Parte responsável ou subcontratante” na adoção de medidas de resposta 

ao incidente, na investigação do mesmo e na elaboração das notificações que se mostrem 

necessárias nos termos da lei;  

e) Aplicar, tendo em conta a natureza do tratamento e, na medida do possível, as medidas 

técnicas e organizativas adequadas para assegurar um nível de segurança adequado ao risco;  

f) Não comunicar dados pessoais a terceiros e/ou prestadores de serviços não autorizados ou 

não indicados pela “Parte responsável ou subcontratante”;  

g) Consoante a escolha da “Parte responsável ou subcontratante”, apagar ou devolver os dados 

pessoais na cessação dos serviços acordados, apagando quaisquer cópias existentes, exceto se 

a conservação dos dados for exigida por lei;  

h) Disponibilizar à “Parte responsável ou subcontratante” todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das obrigações decorrentes da lei e da presente cláusula;  

i) Permitir e contribuir para as auditorias levadas a cabo pela “Parte responsável ou 

subcontratante” ou por um terceiro por aquela mandatado;   

j) Manter registos das atividades de tratamento de dados realizadas em nome da “Parte 

responsável ou subcontratante” ao abrigo desta cláusula, segundo os requisitos previstos na 

lei;  

k) Se e quando aplicável, informar a Parte responsável ou subcontratante da nomeação de um  

Encarregado da Proteção de Dados;  

l) Cumprir todas as regras legais no que respeita ao registo, transmissão ou qualquer outra 

operação de tratamento de dados pessoais previstas no RGPD e na demais legislação europeia 

e nacional que, entretanto, vier a regulamentar esta matéria.  

2. Caberá à “Parte responsável ou subcontratante” cumprir com o princípio da transparência e 

informar os titulares dos dados sobre o tratamento de dados pessoais realizado ao abrigo desta 

cláusula.  

  

Oitava  

(Resolução)  

O incumprimento das obrigações previstas no presente Protocolo que, pela sua gravidade ou 

reiteração, torne inviável a sua continuidade, confere ao Outorgante não faltoso a faculdade de 

proceder à sua resolução com efeitos imediatos, mediante comunicação escrita remetida à contraparte 

com indicação sucinta dos motivos da resolução.  

  

Nona  

(Interpretação e Lacunas)  

A interpretação das disposições deste Protocolo e eventuais lacunas serão esclarecidas e reguladas de 

comum acordo pelos Outorgantes, ou, não sendo logrado esse consenso, considerando a solução mais 

favorável à prossecução dos fins e objetivos assumidos no Protocolo.  
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Décima  

(Vigência)  

O presente Protocolo vigorará a partir da data da sua assinatura e terá a duração até 31 de março de 

2021.  

  

Celebrado em Fornos de Algodres, em 9 de outubro de 2020.  

  

  

 Pela Dignitude  Pelo Município de Fornos de Algodres  

    

    

    

______________________________   ______________________________  

Maria João Toscano     P´ António Manuel Pina Fonseca  

      Presidente CM de Fornos de Algodres  
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